PARECER Nº 1302, DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4958, DE 2010
O Processo RGL n.º 4958, de 2010, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, referentes ao exercício de 2009.
Na sequência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto na Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinado com o preceito contido no artigo 31, § 15, do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho da Fundação SEADE, no cumprimento dos objetivos que presidiram a sua criação.

Ao examinar os autos, verificamos que os documentos de fls. 2 a 47, bem como 50 e 51 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. Ademais, a Curadora de Fundações, Ana Maria de Castro Garms (Promotora de Justiça Civel) atestou (fls. 47), que a Fundação SEADE “está em pleno e regular funcionamento desde a data de sua instituição, atuando com exata e fiel observância de suas finalidades estatutárias”.  Por fim, o parecer dos auditores independentes atesta que as demonstrações contábeis, “lidas em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, patrimonial e financeira da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, em 31 de dezembro de 2009, e demonstração das variações patrimoniais, correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas adotadas no Brasil, pela Lei 4.320/64 e demais legislações específicas”.

Todavia, consultando no sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo o TC-002712/026/09, verificamos que, em 29 de março de 2011, a Segunda Câmara daquela Corte julgou regulares, com ressalvas, as contas da Fundação SEADE do exercício de 2009.

Do voto do relator podemos extrair a seguinte observação:

“À margem, recomendo que a origem, doravante, atenda aos ditames legais pertinentes à inscrição de créditos em Dívida Ativa e adote mecanismos eficazes de cobrança dos devedores; abstenha-se do uso de preços registrados em certames patrocinados por outros órgãos, estranhos à sua esfera de Governo; e providencie suporte legal para as alterações promovidas no plano de reembolso de despesas oferecido aos servidores.”
Sobre essa última ressalva, explanou o relator:

“Abrando igualmente eventual reprimenda acerca do oferecimento de plano de reembolso de despesas médicas e assemelhados, conquanto cuida-se de benefícios arrolados na versão original do Manual de Normas Administrativas, amparado pela lei criadora.
O senão da Auditoria recai sobre a atualização e ampliação de comandos específicos do citado Manual, com a inclusão de outras prerrogativas a título de benefícios, sem o devido suporte legal, este determinado pelo artigo 128 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Como exemplo, registro que o texto anterior relacionava benefícios mais comedidos e restritos, limitando a participação da Fundação SEADE no montante correspondente a 50% das despesas apresentadas, enquanto o texto atual liberou o reembolso de 75% dos gastos comprovados. 

No entanto, na ausência notícia de dispêndio exacerbado, limito-me a advertir, como dito pela Auditoria em relatório, que tais gastos podem refletir nas despesas de pessoal da Fundação de maneira significativa, conquanto ausente a regência de legislação autorizadora.”
Assim sendo, analisando toda documentação apresentada, determinamos que, tendo em vista as recomendações apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado, seja encaminhado oficio ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes, após o que, sejam arquivados os autos deste Proc. RGL n.º 4958, de 2010. 

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo ofício ao MPE e à PGE, após o arquivamento.

Sala das Comissões, em 4-10-2011.

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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